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a economia nacional e reúne as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projetos de 
investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a 
Nobre Alimentação, L.da, com o número de pessoa cole-
tiva 500138931, à qual se atribui um crédito a título de 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, uma 
isenção de imposto municipal sobre imóveis e uma isenção 
de imposto do selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de novembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2013
O investimento produtivo em Portugal, nos mais varia-

dos setores transacionáveis, nomeadamente na indústria 
transformadora e no turismo, constitui uma prioridade 
estratégica essencial ao relançamento da economia.

A presente resolução aprova a minuta de um contrato fis-
cal de investimento entre o Estado Português e a Vila Galé 
Évora — Investimentos Turísticos e Imobiliários, S. A., 
para um projeto de criação de uma unidade hoteleira de 
quatro estrelas na cidade de Évora.

Este projeto irá potenciar a atividades económicas a 
montante e a jusante contribuindo para a redução das as-
simetrias regionais através do seu impacto no rendimento 
e no emprego, correspondendo a um investimento total de 
€ 15 306 000,00 e à criação de 48 novos postos de trabalho.

Deste modo, considera -se que este projeto de investi-
mento, pelo seu mérito, demonstra especial interesse para 
a economia nacional e reúne as condições necessárias para 
a concessão dos incentivos fiscais aos grandes projetos de 
investimento legalmente previstos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato fiscal de investimento 

e respetivos anexos, a celebrar entre o Estado Português, 
representado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.), e a Vila Galé 
Évora — Investimentos Turísticos e Imobiliários, S. A., 
com o número de pessoa coletiva 509683754, à qual se 
atribui um crédito a título de imposto sobre o rendimento 
das pessoas coletivas e uma isenção de imposto do selo.

2 — Determinar que o original do contrato referido no 
número anterior fique arquivado na AICEP, E. P. E.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de novembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 133/2013
Por ordem superior se torna público que, em 18 de se-

tembro de 2013, a República da Áustria depositou, junto do 

Governo do Reino da Bélgica, na qualidade de depositário, 
o seu instrumento de adesão ao Protocolo que consolida a 
Convenção Internacional de Cooperação para a Segurança 
da Navegação Aérea “EUROCONTROL”, de 13 de dezem-
bro de 1960, na sequência de diversas modificações intro-
duzidas, e adotado em Conferência Diplomática Reunida 
em Bruxelas em 27 de junho de 1997.

Portugal é parte do mesmo Protocolo, aprovado para 
ratificação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 35/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 103, de 4 de maio de 2001, ratificado através do Decreto 
do Presidente da República n.º 28/2001, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série-A, n.º 103, de 4 de maio de 2001, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 12 de 
julho de 2001 conforme Aviso n.º 103/2001, publicado no 
Diário da República, 1.ª série-A, n.º 220, de 21 de setembro 
de 2001, e tendo o Protocolo entrado em vigor para Portugal 
em 13 de julho de 2001 (Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 220, de 21 de setembro de 2001).

Direção -Geral de Política Externa, 15 de novembro de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas Tavares Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 344/2013
de 27 de novembro

Tendo por objetivo a consolidação da mediação de con-
flitos no ordenamento jurídico português, a Lei n.º 29/2013, 
de 19 de abril, veio consagrar, pela primeira vez, os princí-
pios gerais que regem a mediação realizada em Portugal, 
assim como a previsão do regime jurídico da mediação 
civil e comercial e do regime dos mediadores em Portugal.

De acordo com a alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º da 
referida Lei tem força executiva, sem necessidade de ho-
mologação judicial, o acordo de mediação em que tenha 
participado mediador de conflitos inscrito na lista organi-
zada pelo Ministério da Justiça e que preencha os demais 
requisitos previstos no n.º 1 do referido artigo.

Neste contexto, a presente portaria vem definir os re-
quisitos de inscrição na referida lista, incluindo dos me-
diadores que sejam nacionais de outros Estados membros 
da União Europeia ou do espaço económico Europeu, 
definindo ainda o serviço do Ministério da Justiça com-
petente para a organização da lista e a forma de acesso e 
divulgação da mesma.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, do 
Conselho dos Oficiais de Justiça, do Conselho dos Julgados 
de Paz, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do 
Sindicato dos Oficiais Justiça, da Associação dos Oficiais 
de Justiça, do Sindicato dos Funcionários Judiciais, da 
Associação dos Juízes de Paz Portugueses, da Federação 
Nacional de Mediação de Conflitos, da Plataforma das 
Entidades de Mediação de Conflitos e dos Mediadores 
de Portugal, do Instituto de Certificação e Formação de 
Mediadores Lusófonos, da Comissão Nacional de Proteção 
de Crianças e Jovens em Risco.
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Foi, ainda, promovida a audição da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 29/2013, 

manda o Governo, pela Ministra da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define o serviço competente do 
Ministério da Justiça para organizar a lista de mediadores 
de conflitos referida na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º da 
Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, bem como os requisitos de 
inscrição, a forma de acesso e divulgação da mesma.

Artigo 2.º
Serviço competente

A Direção -Geral da Política de Justiça, adiante de-
signada por DGPJ, é o serviço do Ministério da Justiça 
competente para assegurar a organização, o acesso e a 
divulgação da lista de mediadores de conflitos regulada 
na presente portaria.

Artigo 3.º
Requisitos de inscrição

1 — Pode requerer a inscrição na lista de mediadores 
de conflitos o mediador de conflitos que preencha, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Esteja no pleno gozo dos seus direitos civis e polí-
ticos;

b) Tenha frequentado e obtido aproveitamento em curso 
de mediação de conflitos;

c) Tenha o domínio da língua portuguesa.

2 — O requisito previsto na alínea b) do número anterior 
é cumprido pelo mediador de conflitos que se encontre 
habilitado com um curso de mediação de conflitos minis-
trado por entidade formadora certificada pelo Ministério 
da Justiça nos termos da lei, ou com um curso de mediação 
de conflitos reconhecido pelo Ministério da Justiça nos 
termos, designadamente, da Portaria n.º 237/2010, de 29 
de abril.

3 — O requisito previsto na alínea b) do n.º 1 considera-
-se igualmente preenchido por mediadores de conflitos 
que:

a) Sendo nacionais de Estados membros da União Eu-
ropeia, ou do espaço económico europeu, tenham visto as 
suas qualificações obtidas fora de Portugal, reconhecidas 
pela DGPJ, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto;

b) Sendo nacionais de Estado terceiro tenham obtido, 
após requerimento apresentado perante a DGPJ, equivalên-
cia e reconhecimento das suas qualificações obtidas fora de 
Portugal, verificada que seja a reciprocidade de tratamento 
de mediadores portugueses no seu país de origem.

Artigo 4.º
Inscrição na lista

1 — A inscrição na lista regulada no presente diploma 
faz -se por meio de requerimento, o qual deve ser dirigido à 
DGPJ e apresentado pelo mediador de conflitos, preferen-
cialmente, por via eletrónica ou, ainda, por via postal.

2 — O requerimento referido no número anterior deve 
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do mediador de conflitos, com a indi-
cação do número de identificação civil;

b) Número de identificação fiscal;
c) Cópia do certificado do curso de mediação de con-

flitos;
d) Declaração, sob compromisso de honra, na qual o 

mediador de conflitos declare estar no pleno gozo dos seus 
direitos civis e políticos, e respeitar, no exercício das suas 
funções, o estatuto dos mediadores de conflitos consagrado 
na Lei n.º 29/2013, de 19 de abril.

3 – No requerimento referido no n.º 1, o mediador de 
conflitos deve ainda indicar o seu nome profissional, o 
domicílio profissional, o contacto telefónico profissional 
e o endereço de correio eletrónico que deve ser utilizado 
para os contactos mantidos no exercício da sua atividade 
de mediador.

4 — A não apresentação dos documentos referidos no 
n.º 2 implica a não aceitação da inscrição na lista de me-
diadores de conflitos.

5 — A decisão de indeferimento do pedido de inscrição 
na lista de mediadores de conflitos é sempre expressa 
e precedida de audiência prévia, realizada por escrito, 
do mediador de conflitos, com indicação dos respetivos 
fundamentos, a ter lugar no final da instrução do processo 
pela DGPJ.

6 — Compete ao diretor -geral da DGPJ autorizar a 
inscrição do mediador de conflitos na lista de mediadores 
de conflitos.

7 — Os elementos a que se referem os n.ºs 2 e 3 devem 
estar permanentemente atualizados perante a DGPJ, de-
vendo o mediador de conflitos comunicar a esta entidade 
quaisquer informações relevantes que impliquem a sua 
alteração.

Artigo 5.º
Lista de mediadores de conflitos

A DGPJ disponibiliza no seu sítio eletrónico a lista de 
mediadores de conflitos que contém o nome profissional do 
mediador de conflitos, o domicílio, o endereço de correio 
eletrónico e contacto telefónico profissionais, bem como 
a data da inclusão na lista e a data da eventual exclusão 
da mesma.

Artigo 6.º
Fiscalização

Compete à DGPJ a fiscalização do cumprimento dos 
requisitos previstos no artigo 3.º, podendo, para o efeito, 
a referida entidade solicitar ao mediador as informações 
e demais elementos que considerar adequados.

Artigo 7.º
Exclusão da lista

1 — O mediador de conflitos inscrito na lista de me-
diadores de conflitos pode, a todo o tempo, requerer a 
exclusão do seu nome e demais dados a si pertencentes 
da lista, devendo esta, porém, mencionar o tempo em que 
o mediador se encontrou nela inscrito.

2 — O incumprimento de quaisquer deveres ou a vio-
lação de quaisquer proibições inerentes ao exercício da 
função de mediador de conflitos pode implicar a exclusão 
da lista regulada na presente portaria.
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3 — É da competência do diretor -geral da DGPJ a de-
cisão de excluir da lista regulada no presente diploma o 
mediador de conflitos que, culposamente, haja violado 
os deveres impostos pelo respetivo estatuto, devendo a 
sanção ser aplicada com respeito pelo grau de culpa do 
agente e de harmonia com os princípios da adequação e 
da proporcionalidade.

4 – O mediador que haja sido excluído da lista por 
decisão do diretor -geral da DGPJ só pode requerer a sua 
reinscrição na mesma volvidos dois anos sobre a data da 
sua exclusão.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 14 de novembro de 2013. 

 Portaria n.º 345/2013
de 27 de novembro

A Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, visa consolidar a me-
diação no ordenamento jurídico português, nomeadamente 
através da consagração, pela primeira vez, dos princípios 
gerais que regem a mediação realizada em Portugal (seja 
por entidades públicas ou privadas), da previsão do regime 
jurídico da mediação civil e comercial e do regime dos 
mediadores em Portugal. 

De acordo com os artigos 8.º e 24.º da referida Lei, o 
mediador de conflitos, a fim de adquirir as competências 
adequadas ao exercício da sua atividade, pode frequentar 
ações de formação especificamente orientadas para o exer-
cício da atividade de mediador que lhe confiram aptidões, 
teóricas e práticas, nomeadamente cursos de formação de 
mediadores de conflitos realizados por entidades forma-
doras certificadas pelo Ministério da Justiça. 

Assim, passa-se a proceder à certificação das entidades 
formadoras, ao invés de se efetuar o reconhecimento de 
cursos, sendo tal certificação levada a cabo pelo serviço 
competente do Ministério da Justiça – Direção-Geral da 
Política de Justiça, o que se faz com a finalidade de sim-
plificar procedimentos e permitir às entidades formadoras 
um planeamento mais adequado e flexível dos cursos que 
pretendam ministrar, desde que sejam salvaguardados cri-
térios mínimos de adequação da formação ao exercício da 
atividade de mediador.

Por fim, resta sublinhar que, para salvaguarda dos di-
reitos de quantos frequentaram os cursos até agora reco-
nhecidos pelo Ministério da Justiça, prevê-se que estes não 
perdem a sua validade por via da revogação da regulamen-
tação que justificou o seu reconhecimento.

Finalmente, a presente portaria vem definir a 
Direção-Geral da Política de Justiça como sendo a auto-
ridade competente para a aplicação da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
em matéria de reconhecimento de qualificações dos me-
diadores no âmbito da mediação de conflitos.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, do 
Conselho dos Oficiais de Justiça, do Conselho dos Julgados 
de Paz, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 

do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do 
Sindicato dos Oficiais Justiça, da Associação dos Oficiais 
de Justiça, do Sindicato dos Funcionários Judiciais, da 
Associação dos Juízes de Paz Portugueses, da Federação 
Nacional de Mediação de Conflitos, da Plataforma das 
Entidades de Mediação de Conflitos e dos Mediadores 
de Portugal, do Instituto de Certificação e Formação de 
Mediadores Lusófonos, da Comissão Nacional de Proteção 
de Crianças e Jovens em Risco.

Foi, ainda, promovida a audição da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados.

Assim:
Ao abrigo do artigo 24.º da Lei n.º 29/2013, de 19 de 

abril, e dos n.os 3 e 4 do artigo 32.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de julho, alterada pela Lei n.º 54/2013, de 31 de julho, 
manda o Governo, pela Ministra da Justiça, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria regula o regime aplicável à certifi-
cação de entidades formadoras de cursos de mediação de 
conflitos, previsto no n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 29/2013, 
de 19 de abril. 

Artigo 2.º 
Conceitos 

Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 

a) «Certificação de entidade formadora» — o ato de 
reconhecimento formal de que uma entidade detém com-
petências, meios e recursos adequados para desenvolver 
atividades formativas, de acordo com o estabelecido na 
presente portaria; 

b) «Entidade formadora certificada» — a entidade do-
tada de recursos e capacidade técnica e organizativa para 
desenvolver processos associados à formação; 

c) «Referencial de qualidade» — o conjunto de requisi-
tos de certificação que a entidade formadora tem de reunir 
a fim de ser certificada. 

Artigo 3.º 
Entidade certificadora 

1 — A certificação das entidades formadoras é asse-
gurada pela Direção-Geral da Política de Justiça, adiante 
designada por DGPJ. 

2 — No âmbito do desenvolvimento, monitorização 
e regulamentação do sistema de certificação, compete à 
DGPJ, nomeadamente: 

a) Definir e desenvolver as metodologias, os instrumen-
tos e os procedimentos que assegurem o funcionamento do 
sistema de certificação das entidades formadoras; 

b) Definir indicadores de avaliação qualitativa e quan-
titativa do desempenho das entidades formadoras certi-
ficadas; 

c) Cooperar com as entidades requerentes, nomeada-
mente informando-as sobre a organização do respetivo 
processo de certificação; 

d) Gerir e tratar a informação relativa ao sistema de 
certificação de entidades formadoras; 

e) Promover as ações necessárias ao acompanhamento, 
monitorização, regulamentação e garantia de qualidade 
do sistema. 




